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ROBERTO AZEVEDO 

 

A dívida e o impeachment 
 

Ministros do Supremo Tribunal Federal agiram politicamente para que o assunto 

polêmico entre os estados e a União só seja debatido depois de decidido o futuro de 

Dilma Rousseff e Michel Temer pelo Senado 

 

A maioria dos ministros do Supremo Tribunal Federal tomou uma decisão política em 

torno da tese catarinense sobre a dívida dos estados com a União. Na expectativa do que 

o Senado decidirá, nas próximas duas semanas, sobre o futuro da presidente Dilma 

Rousseff, que caminha para ter novo revés no Congresso e se aproxima do afastamento, 

até o dia 11 de maio, os magistrados resolveram suspender por 60 dias o julgamento e 

propor que unidades da federação e a União resolvam-se em um acordo, que pode ter 

caráter extrajudicial. 

 

O pleito de Santa Catarina, que empurrou outros estados a pedir para não pagar os atuais 

juros compostos, uma política nociva praticada pelo governo federal, é a de que deve 

valer a Selic Acumulada (juros simples), indexador aprovado pelo Congresso, em 2014, 

e que, a pedido do Palácio do Planalto, deveria valer a partir deste ano, mas foi um 

decreto presidencial, que não tem peso para superar uma lei sancionada, que provocou a 

ira dos governadores e parlamentares. 

 

Com responsabilidade, por sete votos a três, os ministros do Supremo mantiveram, pelo 

menos, a validade das liminares concedidas, que evitam um prejuízo maior aos estados. 

O tema é controverso, há quem considere que os governadores querem mudar as regras 

do jogo em andamento, mas o inegável é que o STF foi alvo de ação pesada do Palácio 

do Planalto, que reclama de um suposto rombo de R$ 313 bilhões caso a tese 

catarinense saia vitoriosa, aliado ao fato dos ministros não pretenderem virar algozes de 

um governo que agoniza, o de Dilma, ou de um emergente, o de Michel Temer, ao 

assumirem o protagonismo em meio a mais grave crise política que o país já viveu. 

 

  

 

Comitiva 

 

Se o elemento pressão estivesse em jogo no julgamento no Supremo, Santa Catarina 

teria chances reais de ver a tese do juro simples efetivado. Além do governador 

Raimundo Colombo, do secretário Antonio Gavazzoni (Fazenda) e do procurador-geral 

do Estado João dos Passos Martins Neto, o presidente da Assembleia Gelson Merisio 

foi a Brasília. 
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Convites 

 

Depois de conversar com os ministros do STF, na véspera do julgamento, Raimundo 

Colombo conversou com os governadores Geraldo Alckmin (São Paulo), José Ivo 

Sartori (Rio Grande do Sul) e Renan Filho (Alagoas)  para participarem do 

acompanhamento da decisão, em Brasília, e o licenciado Luiz Fernando Pezão (Rio de 

Janeiro) para enviar um representante, o governador em exercício Francisco Dornelles. 

Só Alckmin não foi, mas deu os créditos à mobilização iniciada por Santa Catarina. 

 

  

 

“É bem provável que os estados não levem os juros simples, mas para que ninguém se 

sinta superior, a União tem praticado um centralismo tributário.” 

 

Luís Roberto Barroso, ministro do STF, ao reforçar o argumento de que os 

interessados devem sentar para chegar a um acordo sobre os juros da dívida dos estados 

com a União. 

 

  

 

DIVULGAÇÃO/ND 

 
O deputado Mauro Mariani e outros parlamentares peeemdebistas com o senador José 

Serra: certeza de que o tucano seria um quadro importante no ministério de Michel 

Temer 

 

TUCANO PREFERIDO 

 

O deputado federal Mauro Mariani estava entre os colegas peemedebistas Osmar Terra 

(RS), Darcísio Perondi (RS) e Welington Coimbra (ES) que jantaram no afamado 

Restaurante Piantella com o senador José Serra (PSDB-SP). Mariani saiu com a 

sensação de que Serra será o ministro da Educação de um eventual governo Michel 
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Temer. O tucano não abriu o jogo para os interlocutores de Temer. A conversa estava 

tão boa que durou mais de duas horas e entrou madrugada adentro. 

 

  

 

Que coisa 

 

Definitivamente plenário de Câmara de Vereadores não é lugar para se acessar site 

pornográfico, mas não dá para crucificar o vereador Lino Peres (PT), que, de pronto, 

comunicou na sessão o fato ocorrido. Cabe a Peres providenciar um laudo técnico que 

comprove a explicação dada por ele de que houve a invasão de vírus em seu 

computador, o que parece mais plausível diante de algo grave e em um ambiente 

mantido pelo dinheiro público.   

 

  

 

Troca 

 

Uma prévia entre peemedebistas fez com que Valério Tomazi não concorra à reeleição 

em Tijucas. Elmis Mannrich, que deverá trabalhar pela unidade local na sigla, será o 

candidato, fato que evitou uma quase certa intervenção no diretório local. 

 

  

 

YURI SANTOS/AGÊNCIA AL/ND 

 
Os deputados José Nei Ascari, Marcos Vieira e Dirceu Dresch: municípios com menor 

IDH receberão mais recursos do Orçamento Estadual 

  

PERCENTUAL IMPOSITIVO 

 

A Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia tomou uma decisão interessante: 

apresentará um projeto de lei para regulamentar o Orçamento Impositivo. Pela proposta, 

3% da receita líquida anual do orçamento do Estado serão repassados às emendas do 
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Orçamento Regionalizado, promovido pela Assembleia todos os anos. Em 2016, este 

valor chegaria aos R$ 600 milhões. Detalhe: os deputados sugerem na proposta que o 

Índice do Desenvolvimento Humano seja o referencial. Quanto menor for o IDH de um 

município ou região, mais alto deve ser o valor do repasse. Na foto, da esquerda para a 

direita, os deputados José Nei Ascari (PSD), Marcos Vieira (PSDB) xDirceu Dresch 

(PT).   
 

    

 

   * Quando a Advocacia Geral da União admite, no STF, em sustentação oral, que o 

governo federal não se preparou para os impactos do projeto que mudou o indexador da 

dívida dos estados com a União, é certo entender que o desgoverno impera há muito no 

Palácio do Planalto e adjacências. 

 

  

 

   *  Deputado Mauro Mariani ainda não conseguiu tempo na agenda para conversar 

com o vice-presidente Michel Temer, mas também nem sabe se no ritmo que as 

conversas ocorrem no Palácio do Jaburu será possível este contato. 

 

 

 
 

Jefferson Saavedra 

 

Tombo dos royalties 
 

Em 2013, quando o barril do petróleo andava na casa dos cem dólares, São Francisco do 

Sul recebeu R$ 9,5 milhões em royalties nos primeiros meses do ano. As demais 

cidades da região com direito à compensação, Araquari, Barra do Sul, Garuva, Itapoá e 

Joinville, ganharam R$ 1,2 milhão cada uma. Agora em 2016, com a cotação em 44 

dólares, São Chico teve direito a R$ 4,4 milhões até março, menos da metade dos bons 

tempos. O tombo é grave na cidade litorânea: em todo o ano passado, as participações 

governamentais representaram R$ 26 milhões, enquanto que no ano anterior, os 

royalties renderam R$ 41 milhões para São Francisco. As outras prefeituras, com fatia 

menor, foram pelo mesmo caminho, recebendo R$ 761 mil no primeiro trimestre de 

2016. Há outros fatores que influenciam na definição dos royalties além da cotação do 

petróleo, o volume de produção é um deles. 

 

 

Título eleitoral 

A Justiça Eleitoral avisa aos eleitores interessados em regularizar o título da inexistência 

de filas nesta semana em Joinville, inclusive no agendamento pela internet. A partir da 

semana que vem, com o prazo de fechamento do cadastro mais próximo – vai até o dia 4 

de maio, as filas vão aparecer. 
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Panorama 

Na manhã de sexta, lideranças estaduais do PMDB recebem os pré-candidatos a prefeito 

da região na sede do diretório de Joinville. Mauro Mariani e Valdir Cobalchini, entre 

outros, vão ter conversas individuais com as lideranças de cada cidade. 

 

 

Adiado 

O TRE adiou ontem a conclusão do julgamento das ações que envolvem a saída de 

Adilson Mariano do PT. O vereador alega desfiliação justificada e o PT cobra o 

mandato por infidelidade. O relator Helio dos Santos concordou com a argumentação do 

partido. Mas o pleno entrou na discussão se a janela partidária de 2016 poderia ser 

aplicada em 2015 (quando Mariano saiu) e o julgamento foi adiado. 

 

 

De novo 

Mais uma vez, foi adiado o julgamento do recurso de Maycon Cesar contra a 

condenação em primeira instância pela acusação de compra de votos na eleição de 2012, 

em ação do Ministério Público Eleitoral. O relator votou pela absolvição do vereador. O 

pedido de vista de ontem, feito por Davidson Jahn Mello, levou a conclusão do 

julgamento para o dia 11 de maio. 

 

 

Liminares 

Nos últimos dias, a Justiça concedeu pelo menos duas liminares determinando à 

Prefeitura de Joinville a oferta de período integral para alunos que estudam em turno 

único em centros de educação infantil. A maioria das decisões judiciais sobre vagas em 

CEI tratava de oferta em um dos turnos, não em tempo integral. 

 

 

ÁGUA DA VILA DA GLÓRIA  

  

A Águas de São Francisco do Sul começa hoje a fazer a 

ligação da estação de tratamento da Vila da Glória à rede de 

abastecimento. Até o final do semestre, estará concluída a 

nova fonte de abastecimento dos moradores. 

 

 

 

Trânsito 

Lioilson Correa aponta o maior tráfego gerado pela pavimentação da Estrada Rio do 

Morro e a instalação de residencial com centenas de lotes no final da Monsenhor 

Gercino e início da Rio do Morro como motivos para duplicação das vias naquele ponto 

do Paranaguamirim, na zona Sul de Joinville. 

 

 

Zona Sul 

O residencial citado pelo vereador terá lotes do lado esquerdo da Monsenhor e da Rio 

do Morro no sentido Joinville-Araquari. “Somos a favor do crescimento, só que 

queremos que infraestrutura acompanhe”, diz Lioilson, com base eleitoral na região Sul 

de Joinville. 
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Ainda com restrição 

O depósito pelo governo do Estado de R$ 2,1 milhões na conta do Hospital Infantil de 

Joinville não altera a suspensão do atendimento eletivo, sem realização de consultas e 

cirurgias marcadas com antecedência. O restante dos serviços, internações, pronto-

socorro e ambulatório operam normalmente. 

 

 

Pagamento da folha 

O Infantil tem ainda R$ 1,6 milhão para receber da parcela de fevereiro e R$ 6 milhões 

de março. Nos próximos dias, vence a parcela de abril, também de R$ 6 milhões. O 

Infantil está em débito com fornecedores e terá de economizar para pagar a folha dos 

funcionários, com vencimento na próxima semana. 

 

 

“Desconforto” 

O secretário de Infraestrutura e de Meio Ambiente (interino) de Joinville, Romualdo 

França, diz que suas pastas enfrentam um “desconforto” com a Procuradoria da 

Prefeitura. O atraso nas liberações do diagnóstico socioambiental e no novo Código de 

Obras é o motivo da queixa. 

 

 

Licenças 

O diagnóstico traz novas regras para a liberação de obras ou reformas perto da cursos 

d‟água (recuos do Código Florestal) e o novo Código de Obras seria capaz de 

“organizar” melhor a autorização de obras na construção, na avaliação de Romualdo 

França. 

 

 

E Udo? 

Em relação às cobranças do líder de governo na Câmara de Joinville, Cláudio Aragão, 

sobre a atuação dos deputados, Darci de Matos diz que o questionamento deve ir para o 

prefeito Udo. “As obras em Joinville são do governo do Estado, fui relator do pacote do 

BNDES. Até o recape do asfalto é dinheiro do Estado. E o Udo, o que fez?”. 

 

 

Udesc de Joinville 

José Fernando Fragalli venceu o segundo turno da eleição e será o novo diretor da 

Udesc em Joinville pelos próximos quatro anos, a partir de junho. Fragalli está na Udesc 

desde 1994 e é engenheiro de materiais e físico. 

 

 

FESTA DO PIRÃO 

  

O prefeito Claudemir Pereira e a rainha e 

princesas divulgaram o evento de Barra Velha 

na Assembleia. A festa será em setembro e 

terá Leonardo, Gusttavo Lima e Michel Teló 

entre as atrações dos shows. 
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PORTAL JARAGUÁ 

Cinthia Raasch 

 

O perfil do consumidor 
 

Uma pesquisa feita pela Fecomércio, a pedido da CDL de Jaraguá do Sul, traçou as 

características dos consumidores da cidade. Entre os dados mais importantes está o local 

das compras: 84% dos entrevistados afirmam que consomem dentro de Jaraguá. Os 

outros 16% preferem cidades vizinhas, com destaque para Joinville. Os produtos mais 

procurados fora são roupas e calçados. Os consumidores que saem de Jaraguá para as 

compras afirmam que buscam, principalmente, melhores preços e mais variedade. 

Dentro do grupo que dá preferência ao comércio da cidade, 48% frequentam as lojas do 

centro, 48% compram nos bairros e 2% no shopping. A pesquisa ouviu 413 pessoas. 

Para o presidente da CDL, Marcelo Nasato, a pesquisa indica que é necessário 

intensificar as ações para mostrar que o comércio local também é atrativo. 

 

 

Vai voltar 

 

O presidente da Câmara de Vereadores de Jaraguá do Sul, José Ozório de Ávila (PSC), 

deve ser notificado hoje sobre a decisão judicial que determina a recontratação imediata 

do chefe de gabinete da vereadora Natália Petry (PMDB), Dinalberto de Lucca Moreira. 

Ele foi exonerado em março, depois de denunciar Ávila ao Ministério Público pela 

contratação de dois comissionados para vagas que poderiam ter sido preenchidas pelos 

já aprovados em concurso público. Na decisão, a juíza Cândida Inês Brugnoli, afirma 

que a exoneração foi motivada por questões pessoais e perseguição política. 

 

 

A investigação 

 

A denúncia da contratação dos comissionados levou a abertura de um inquérito civil 

público para apurar se houve improbidade administrativa. O promotor de justiça 

Ricardo Viviani de Souza havia dado um prazo de 10 dias para que o vereador José 

Ozório de Ávila explicasse porque contratou Maristela Menel Roza como assessora 

jurídica e Adilson Engelmann para o cargo de assessor de informática. Ávila pediu mais 

30 dias para a defesa, o promotor concedeu mais dez. 

 

 

JaraguaTec 

 

O programa JaraguaTec, da Universidade Católica de Santa Catarina, está completando 

5 anos com dezenas de projetos de empreendedorismo. Desde o início da incubadora, 74 

propostas de novos negócios orientadas pela instituição foram aprovadas no programa 

Sinapse da Inovação, do governo estadual. 
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Cassação de Jair Bolsonaro 
 

A Seccional Rio de Janeiro da OAB protocolizou na Câmara Federal pedido de 

cassação do deputado Jair Bolsonaro (PSC/RJ). A justificativa do pedido de cassação 

foi seu discurso ao proferir o seu voto na votação da abertura do processo de 

impeachment, realizada no último dia 17. Ele disse: “Pela memória do coronel Carlos 

Alberto Brilhante Ustra, o pavor de Dilma Rousseff”. Ustra morreu aos 83 anos, em 

2015, e foi apontado como algoz por dezenas de perseguidos políticos. 

 

Bolsonaro 2  

Na representação, a OAB-RJ sustenta que “não é possível que um deputado use a sua 

imunidade parlamentar para defender e fazer apologia a um torturador. É inadmissível 

se pensar numa declaração deste tipo num Estado Democrático de Direito, em especial 

quando produzida por um parlamentar”. Para a OAB, além de quebra de decoro 

parlamentar ele cometeu infração penal. 

 

Títulos  

A Câmara de Vereadores de Tubarão, em comemoração ao aniversário do município, 

promoverá no mês de maio sessão solene para a entrega dos títulos de cidadão 

tubaronense e de honra ao mérito propostos pelos vereadores. 

 

Títulos 2  

Os homenageados deste ano serão: Clóvis Tonon (ver. Neno); Olavio Falchetti (ver. 

Clodoaldo); José Carlos Mamprim (ver. Firmino); Valdoli Nunes de Aguiar (ver. 

Eraldo); Cristiano Alexandre Ferreira (ver. Evandro); Arary Cardozo Bittencourt (ver. 

Felisbino); José Fontoura Dutra Júnior e Catarina De Fáveri (Mesa Diretora). 

 

Títulos 3  

Também receberão títulos Jucinês Dilcinéia Ferreira (ver. Gelson); Sergio Guedes de 

Oliveira (ver. Chumbinho); Pedro Thomaz de Oliveira (ver. Jairo); Marli Thomaz 

Passos (ver. João); Antônio Júlio de Oliveira (ver. Júlio); Reginaldo Boppré (ver. Joel); 

Marco Antônio Fernandes (ver. Lucas); Heitor Wensing Júnior (ver. Zaga); Daisson 

Trevisol (ver. Zamparetti); e Adenicio João Marques (ver. Nilton). 

 

Pepê Collaço 

Com a confirmação de que não existe ficha de filiação assinada ao PMDB, Pepê 

Collaço tentará reverter sua desfiliação do PP, partido pelo qual pretende disputar o 

pleito de outubro próximo. Sem documentação assinada, a filiação ao PMDB não tem 

qualquer validade. 
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Solenidade  

Além da Câmara de Tubarão, a Alesc vai promover sessão solene em comemoração ao 

aniversário de 146 anos de emancipação política e administrativa da Cidade Azul. A 

sessão será realizada no dia 19 de maio, às 19 horas, na sede da Acit. 

 

Pornografia 

Circula na internet uma foto do vereador Lino Peres, do PT de Florianópolis, acessando 

um site pornográfico durante a sessão do Legislativo municipal. A assessoria do edil 

alega que houve um “problema” no computador do político. 

 

DIZEM MAS EU NÃO AFIRMO  

Que a culpa é do „vírus‟... 

 

 

 
 

Interino: Guilherme Neto 

 

Reforma agora? 
 

Uma informação divulgada esta semana pelo Ministério da Justiça mostra que a taxa de 

aprisionamento no Brasil aumentou 67% entre 2004 e 2014, segundo o Levantamento 

Nacional de Informações Penitenciárias (Infopen). Conforme mostra o estudo, o ritmo 

de encarceramento no país segue a tendência contrária de lugares com as maiores 

populações prisionais do mundo. O estudo mostra ainda que a população penitenciária 

brasileira chegou a 622.202 pessoas em dezembro de 2014, com a maioria formada por 

jovens, negros e de baixa escolaridade, tratando-se da quarta maior população carcerária 

do mundo, inferior apenas à dos Estados Unidos (2,2 milhões), da China (1,65 milhões) 

e da Rússia (644 mil). O Infopen destaca também que cerca de 40% do total de presos 

no Brasil ainda esperam julgamento. Quase 250 mil são presos provisórios, sendo que 

na sua grande maioria os presos estão lá por envolvimento com crimes como roubo e 

tráfico de drogas, que respondem por mais da metade das sentenças dos presos no país. 

 

Entrelinhas 

 

Já está aprovada na Assembleia Legislativa do Estado a data para a realização da 

audiência pública do Orçamento Regionalizado para as AGRs de Tubarão e Braço do 

Norte. O evento, que vai eleger as obras prioritárias da região, vai ocorrer às 17h30 do 

dia 8 de julho na Unisul. 

 

O Presidente do PMDB, Luiz César Guimarães Marçal, declarou em entrevista ao 

programa “Conexão Regional” da Super Santa que toda a confusão criada pela filiação 

do ex-prefeito Pepê Collaço será resolvida na Justiça. O presidente confirmou que todos 

os dados foram repassados pelo próprio Pepê ao vereador Evandro Almeida.  
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No próximo domingo, dia 1º de maio, ocorre o Dia do Pedal Sesc. A saída do passeio 

ciclístico, realizado simultaneamente em 31 municípios, será na unidade do Sesc em 

Tubarão, e inscrições abrem a partir das 8h. O evento é gratuito e os primeiros inscritos 

ganham camiseta. 

 

O PT de Gravatal nos mandou uma nota contestando a informação que repassamos 

neste espaço na última terça-feira (26). Havíamos informado que o partido apoiaria a 

chapa formada por PSDB e PSD. O presidente Mateus Bloemer diz que o partido terá 

candidatura própria e que seu pré-candidato é o ex-secretário de Turismo de Gravatal, 

Fabricio Lorenzetti. Correção feita! 

 

Durante a assembleia na Amurel nessa quarta-feira, não faltaram queixas dos prefeitos à 

situação financeira vivida pelos municípios. Todos foram unânimes em dizer que se 

algo não for feito todos os municípios vão quebrar. O interessante nisso tudo é que 

muitos que reclamam querem a reeleição.  

 

Atrasada desde 2012, a obra do presídio feminino de Tubarão deve ser entregue em 

2017. Pelo menos foi o que afirmou a secretária Ada De Luca ao amigo Deka May. 

Bom, eu só acredito vendo. 

 

 

 

 

 
 

Supermercados devem aderir ao „saco verde‟ 
 

Preocupado com a queda do percentual do lixo enviado à reciclagem desde a suspensão 

da distribuição do „saco‟ verde, – o índice registrado de 23,7% em dezembro caiu para 

12,8% em março, – o presidente da Fujama, Leocádio Silva, recebeu sinalização 

positiva das grandes redes de supermercado instaladas em Jaraguá do Sul interessadas 

em adotar a causa da sustentabilidade. Representantes do Angeloni, Cooper e Top 

manifestaram interesse em aderir ao Recicla Jaraguá oferecendo aos consumidores uma 

sacolinha verde, além da tradicional já utilizada pelas redes. A ideia dos supermercados 

é, inclusive, levar a proposta para outras cidades do Estado tendo o projeto 

desenvolvido em Jaraguá do Sul como modelo. Além disso, as próprias cooperativas de 

recicladores avaliam trocar parte do material por sacolas da cor do programa que seriam 

distribuídas aos moradores como forma de aumentar o índice de lixo enviado a eles. 

 

Os números comprovam a queda no primeiro trimestre deste ano e os números 

preliminares indicam que em abril a situação foi ainda pior. De uma média de 7% de 
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lixo destinado à reciclagem, registrado antes da implantação do programa, o percentual 

chegou ao recorde de 23,7% em dezembro do ano passado, perto dos 30% considerados 

o índice máximo de material. Cidades como Joinville e Blumenau reaproveitam apenas 

3% dos resíduos. 

 

Estimativas mostram que além da proteção ao meio ambiente e da geração de renda aos 

recicladores e a toda uma cadeia envolvida no processo, a Prefeitura economizou cerca 

de R$ 4 milhões desde o início do Recicla Jaraguá, em 2013, com a diminuição dos 

valores pagos para enviar o lixo ao aterro sanitário. Uma ideia simples e bem sucedida 

como o Recicla Jaraguá precisa ter continuidade, embora as pessoas não possam ficar 

condicionadas em fazer a sua parte apenas quando recebem um incentivo, até porque 

não deveria ser preciso motivação maior do que garantir o futuro do meio ambiente. 

 

* * * 

 

Reinke anfitrião 

 

Na abertura da Fecarroz, o 

prefeito de Massaranduba, Mario 

Fernando Reinke (PSDB), 

recebeu os prefeitos de Jaraguá 

do Sul e Guaramirim, Dieter 

Janssen (PP) e Lauro Fröhlich 

(PSD), e assessora parlamentar 

do deputado federal Marco 

Tebaldi, Denise Bettoni (PSDB). 

 

* * * 

 

Schützenfest de 2016  

 

A Fundação Cultural vai realizar entre maio e junho uma mesa redonda para debater a 

Schützenfest deste ano. A ideia é colher opiniões sobre o que está bom e sobre o que 

ainda pode melhorar. A proposta de fazer a comunidade decidir os rumos da Festa dos 

Atiradores teve grande sucesso em 2015, com a mudança do formato do evento e da 

data. “Acertamos a mão, então para esse ano já temos a cara da festa. Pretendemos 

repetir o feito do ano passado, consertando algumas coisas que possam ser melhoradas, 

mas criamos aquela Schützen que a comunidade sentia falta”, diz o presidente da 

Fundação, Sidinei Lopes. 

 

* * * 

 

Sem repasse  

 

Irregularidades no registro de profissionais fizeram o governo federal suspender o 

repasse de recursos para Prefeitura de Guaramirim para manutenção de agentes 

comunitários da saúde e uma equipe de saúde da família (ESF). Procurada, a assessoria 

de imprensa da Prefeitura ficou de levantar o valor suspenso e os problemas. 

 

* * * 



 26 

 

Para educação  

 

A Prefeitura de Schroeder mantém até sexta-feira inscrições abertas para o Fórum 

Permanente de Educação Municipal. Do evento será composto um grupo de 

profissionais da rede pública e privada para fomentar políticas que melhorem o 

desempenho do setor no município. 

 

 

 
 

POLÍTICA 

 

Fim da Polêmica, Decreto autorizará continuidade das 

vistorias pelos Bombeiros Voluntários 
 

O Governador de Santa catarina deve publicar ainda nesta 

semana um decreto que vai terminar com a polêmica da disputa 

entre Bombeiros Militares e Voluntários.  

 

No texto, os militares só poderão atuar na fiscalização em 

municípios que não contam com Bombeiros Voluntários ou 

naqueles onde os voluntários atuam sem condições técnicas de 

fiscalizar.  

 

Na última segunda-feira, um dia antes do prazo anunciado pelo Governador Raimundo 

Colombo, para que os dois lados resolvessem o impasse, Bombeiros Militares estiveram 

reunidos com a direção da corporação voluntária de Joinville, com a presença ainda da 

associação comercial do município, tentando ajustar um acordo, que não foi aceito pelos 

Bombeiros Voluntários.  

 

O comando militar chegou a oferecer a receita da fiscalização para os Bombeiros 

Voluntários, que também não foi aceito. Devido a resposta, os militares confirmaram 

que deixarão Joinville, assim que o decreto for publicado pelo governo estadual. 

 

O presidente da Associação dos Bombeiros Voluntários de Santa Catarina – 

ABEVESC, Moacir Tomazi, confirma que, dentre outros, principalmente os municípios 

de Joinville, Jaraguá do Sul, Caçador e Concórdia serão beneficiados. Nestas cidades, 

após o decreto confirmado, os Militares deixarão  estas cidades. 

 

O presidente da ABEVESC comemora que a polêmica entre Voluntários e Militares 

está com os dias contados. Tomazi faz questão de ressaltar o bom relacionamento com o 

novo Comandante geral dos Bombeiros Militares do Estado, o que contribuiu para 

ocorrer o acordo. 
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Moacir Tomazi continua com a argumentação de que não existia motivo para que os 

Militares se instalassem nos municípios onde já existiam os trabalhos de vistoria, pois 

estes não tinham nenhuma contestação. 

 

Em Concórdia, desde 2013, os Bombeiros Militares haviam se instalaram e realizam 

vistorias em estabelecimentos de Concórdia, vários que já vinham sendo atendidos 

pelos Voluntários. 

 

 

 

 
 

POLÍTICA 
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POLÍTICA 

 

Deputado Vampiro cobra a restauração na rodovia SC-390 
O parlamentar enviou um pedido de informação à Secretaria de Infraestrutura. 

Comunidade reclama da precariedade no trecho de Lauro Muller a Orleans 

 

O deputado estadual Luiz Fernando 

Vampiro, PMDB, cobrou na Assembleia 

Legislativa a restauração na rodovia SC-

390, no trecho entre Lauro Muller e 

Orleans. Um pedido de informação foi 

protocolado e destinado à Secretaria de 

Infraestrutura para saber qual o prazo da 

restauração e o porquê da demora na 

manutenção da rodovia para manter as 

condições de trafegabilidade. 

 

Conforme o deputado Vampiro, são inúmeras as queixas recebidas pela comunidade a 

respeito da precariedade da rodovia. Porém, nenhuma ação de melhorias foi realizada e 

nem um esclarecimento com prazos foi informado para a manutenção. "A SC-390 é a 

principal ligação entre o litoral catarinense à serra catarinense, que se destaca com a 

famosa Serra do Rio do Rastro. Ela precisa e merece uma atenção devida do Governo 

do Estado", disse. 

 

Segundo o relato dos 

moradores, desde que foi 

inaugurada em 1981 pelo 

governador Jorge 

Bornhausen, a rodovia no 

trecho entre Lauro Müller 

e Orleans nunca passou 

por uma revitalização. Ao 

longo desses quase 35 

anos, a estrada recebeu por 

parte do Deinfra, apenas 

pequenos reparos e as 

constantes operações tapa 

buracos. 
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Deputado ingressou no PSC de Jair Bolsonaro, e deverá levar consigo várias 

lideranças de nossa região. 

 

DEM deve rachar com saída de Parisotto 
 

Saída do deputado estadual Narcizo Parisotto do DEM, e sua consequente filiação ao 

PSC dos polêmicos deputados federais Jair Bolsonaro e Marcos Feliciano, deve rachar a 

sigla em nossa região. Basicamente o DEM do Extremo Sul é capitaneado pelo 

coordenador regional, Jâneo Margutte, de Sombrio, e pelo ex-vice-prefeito de 

Araranguá, Ênio Rosa. Em princípio o grupo ligado a Ênio deve continuar no partido, 

trabalhando pela manutenção e crescimento da sigla. Já o grupo ligado a Jâneo deverá 

seguir Parissoto em sua nova empreitada. 

 

De acordo com Ênio Rosa não há motivos para que o DEM se desmantele por conta da 

saída de um parlamentar. “O Narcizo Parisotto de fato é uma figura importante na 

política catarinense, mas nós temos uma ligação muito grande com o presidente estadual 

do DEM, Paulo Gouveia da Costa, que é suplente de senador de Dário Berger (PMDB), 

e também com o vice-presidente, Américo Farias, que é de Criciúma. Abandonar o 

partido por conta da saída de um parlamentar não se justifica”, ressalta Ênio. 

 

Em Araranguá uma debandada neste momento também seria inviável. É que o DEM 

recebeu recentemente as filiações do presidente da Câmara Municipal, Rony da Silva, 

egresso do PMDB, e do vereador Arilton Costa, que deixou o PP. Caso qualquer um 

deixasse a nova sigla para se filiar ao PSC ficaria inelegível diante do pleito deste ano. 

 

Já o coordenador regional Jâneo Margutte diz que tende a acompanhar Parisotto em sua 

nova sigla. “Posso dizer que hoje há 99% de chances de que eu vá para o PSC. Devo 

conversar com o deputado esta semana sobre isto, mas já é uma posição que está bem 

encaminhada. No entanto, isto deve acontecer somente depois das eleições municipais 

deste ano, para não atrapalhar o processo eleitoral que já vem sendo construído desde o 

início do ano”, comenta Jâneo. Em Sombrio, o DEM conta com filiações como a do ex-

vice-prefeito Jair de Souza Cândido, o Pingo. Em Jacinto Machado, área de franca 

influência de Jâneo, o ex-vice-prefeito Valdir Trombim também é filiado. 
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Com um legado político que remota o antigo PFL, o DEM de nossa região conta com 

mais de quatro mil filiações, 1.200 delas somente em Araranguá. Boa parte dos 

simpatizantes não está na ativa política, e muitas filiações se confundem com o PSD, 

que tentou substituir o DEM de forma vertical. De todo modo, o patrimônio político da 

sigla no Extremo Sul não é desprezível, o que fez, por exemplo, com que Narcizo 

Parisotto dedicasse atenção especial a nossa região, sendo um dos deputados estaduais 

que mais intermediou recursos vindos de Florianópolis para municípios como Sombrio, 

Araranguá, Passo de Torres e Balneário Gaivota, ultrapassando neste montante os R$ 

2,5 milhões em seu atual mandato. 

 

Com o eminente rompimento interno do DEM, é provável que o PSC sob o comando de 

Jâneo siga em direção a Araranguá, tentando cooptar principalmente lideranças ligadas 

a igrejas evangélicas, onde Parisotto tem forte ascendência. Na via inversa, o grupo que 

permanecerá no DEM tende a tentar se reestruturar nos municípios das Comarcas de 

Sombrio, Santa Rosa do Sul e Turvo, buscando manter a hegemonia do partido em todo 

o Extremo Sul. 

 

  

Acertados 

Prefeito de Araranguá, Sandro Maciel (PT), e o presidente da Câmara Municipal, Rony 

da Silva (DEM), fumaram o cachimbo da paz depois de algumas semanas de 

desentendimentos entre o executivo e o legislativo, não necessariamente nesta ordem. 

Basicamente, Rony vinha acusando Sandro de tentar empurrar projetos goela a baixo no 

parlamento municipal. Por sua vez, o chefe do executivo reclamava da falta de boa 

vontade de Rony em relação a sua gestão, que trabalhou de forma afincada para que ele 

fosse eleito presidente da Mesa Diretora da Câmara. Durante uma viagem a Capital 

catarinense os dois líderes políticos afinaram o discurso, voltando a reinar uma aparente 

tranquilidade entre os dois poderes. Assessores que acompanharam o caso mais de perto 

disseram que o excesso de stress, e a proximidade do pleito deste ano, podem ter feito 

com que “as coisas” tenham saído do trilho. 

 

  

Respeito 

Empresário Júnior Menegalli (PR) vem ressaltado que sua intenção de disputar a chapa 

majoritária, este ano em Araranguá, tem se dado exclusivamente pelo fato de seu pai, o 

ex-prefeito Primo Menegalli (PR), não estar disposto ao embate eleitoral de outubro. 

“Ele seria o candidato natural do PR para disputar a prefeitura, e pode ser a qualquer 

momento. Eu só entrei no páreo porque ele me disse que está fora do processo. Mas se 

ele repensar sobre o assunto eu abro mão de qualquer pretensão”, comenta, fazendo jus 

a formação moral que recebeu. Por ora, o que se vê na prática é a intenção de Primo 

Menegalli de encaixar Júnior Menegalli como candidato a vice de Mariano Mazzuco 

(PP), o projetando para uma disputa a cabeça de chapa em 2020. Este esforço, no 

entanto, não parece fazer parte de um plano de vida ou morte política. Em não dando 

certo, o PR deve ficar de molho em 2016, a espera dos desdobramentos, focando no 

pleito de 2020. 

 

 

Na frente 

PPS de São João do Sul entrou na briga pela prefeitura do município. Partido lançou os 

nomes de Felipe Selau Cardoso, Carlos Magnus Cechinel, José Lucas Delfino e Clóvis 
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Fagner dos Santos como pré-candidatos majoritários ao pleito deste ano. Além deles, 

também foi confirmada a intenção do ex-vereador Lindomar Maciel Cardoso de 

concorrer novamente ao legislativo. Interessante notar que o PPS vinha se esforçando 

para que São João do Sul tivesse uma candidatura única a prefeito, através da união de 

todas as siglas do município em torno de um nome exponencial. Como estas tratativas 

acabaram não evoluindo, mesmo depois de algumas reuniões para tratar do assunto, o 

partido acabou saindo na frente na corrida sucessória. É que nem mesmo a situação, 

nem os principais partidos de oposição, que são o PP e o PT, oficializaram seus pré-

candidatos. 

 

  

Perda  

PSD de Sombrio perdeu importante espaço político na esfera administrativa do Governo 

do Estado no município. O sombriense Clóvis Caporal, que é ligado ao partido, foi 

substituído pelo também pessedista, Cleidimilso Raupp de Souza – foto -, que é 

vereador em Praia Grande, na gerencia da Celesc. Situação é constrangedora porque a 

substituição foi endossada pelo deputado estadual Zenei Ascari (PSD), a pedido do 

coordenador microrregional da sigla, Mack Citadin, que também é de Praia Grande. No 

plano político partidário a leitura que se faz é a de que o PSD sombriense, sob novo 

comando, não está conseguindo se impor diante da pressão surgida de outros municípios 

pela ocupação de espaços. Vale lembrar ainda que em Sombrio o PSD tem a intenção de 

disputar a prefeitura. Já em Praia Grande o partido deve compor no máximo como vice, 

indicando um nome para fazer dobradinha com Elizando Pereira Machado, o Fânica 

(PP). 

 

 

POLÍTICA 

 

PMDB catarinense comemora 50 anos de história em Santa 

Catarina 
 

Homenagens foram prestadas na sessão da última segunda-feira na Alesc 

 

Uma noite para reunir antigas e atuais lideranças partidárias e recordar acontecimentos 

que marcaram o panorama político catarinense nas últimas décadas. Assim foi a sessão 

especial realizada na noite de segunda feira (25) na Assembleia Legislativa, em 

homenagem aos 50 anos do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB). A 

agremiação também prestou homenagem às personalidades que se destacaram ao longo 

da sua trajetória. 

 

Na tribuna, o presidente de honra do PMDB no estado, o senador Casildo Maldaner, 

lembrou que a agremiação surgiu a partir de integrantes de siglas extintas pelo regime 

militar, como o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), Partido Social Democrático (PSD) 

e União Democrática Nacional (UDN), tendo seu primeiro gabinete executivo regional 

eleito no dia 23 de abril de 1966. 

 

“O partido, ainda sob a denominação de MDB, nasceu da coragem daqueles que, contra 

tudo e contra todos, se colocaram na oposição ao regime militar instaurado em 1964. 

Mais do que um partido político surgia ali uma bandeira de luta dos brasileiros que 
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queriam um país melhor,  que se consolidou ao longo do tempo como um verdadeiro 

março civil nas lutas pelas liberdades civis, anistia e redemocratização.” 

 

Em nome dos homenageados, falou Orita Fernandes do Amaral, primeira mulher a 

assinar ficha no estado pelo então MDB. Atualmente com 81 anos, a ex-professora 

recordou o que a motivou a tomar a atitude. “Ingressei no partido para combater o 

autoritarismo e mudar a história do nosso país. Filiar-se ao MDB era considerado um 

ato de rebeldia e também de coragem, de assumir posição contra a ditadura militar”, 

disse. No mesmo ano, ela seria também a primeira emedebista eleita em Santa Catarina, 

como vereadora no município de Rio Negrinho. 

 

Proponente da sessão, o deputado Valdir Cobalchini, líder do PMDB na Assembleia, 

afirmou que o partido é único do país a completar cinco décadas de atividades de forma 

ininterrupta, em uma história marcada também dentro do Legislativo catarinense. 

 

Ele recordou nomes de figuras históricas da agremiação, como Evelasio Vieira, Pedro 

Ivo Campos, Genir Destri, Lourenço Brancher, Ivo Luís Knoll e Manoel Dias, 

integrantes da primeira bancada de deputados estaduais eleitos pelo MDB catarinense, 

muitos deles posteriormente cassados pelos militares. E ainda dos ex-governadores 

Casildo Maldaner, Pedro Ivo Campos, Luiz Henrique da Silveira e Paulo Afonso Vieira, 

e dos atuais deputados federais Rogério Peninha Mendonça, Ronaldo Benedet, Celso 

Maldaner, Edinho Bez, Mauro Mariani, Dário Berger e Valdir Colatto. “A história do 

PMDB está gravada em nossas memórias. No passado fomos a coragem na luta e a 

firme defesa do povo catarinense. No presente damos sustentação ao governo, sempre 

focados em projetos de interesse da sociedade”. 

 

A participação do partido na história recente de Santa Catarina foi destacada por meio 

da descentralização administrativa promovida por Luiz Henrique da Silveira em seus 

dois mandatos como governador (2003-2006 e 2007-2010), com a criação das 

Secretarias de Desenvolvimento Regional. O fato foi citado pelo atual vice-governador 

do Estado, Eduardo Pinho Moreira, que participou das gestões de Luiz Henrique. 

“Aproximamos o governo dos catarinenses. Em oito anos economia do estado duplicou, 

levamos asfalto a todos 295 municípios catarinenses, quebrando paradigmas e levando o 

desenvolvimento para o interior de Santa Catarina.” 

 

Próximas eleições 

 

Além das homenagens, os pronunciamentos também abordaram os planos para o 

crescimento do partido em Santa Catarina. Atualmente a sigla desponta como a maior 

de Santa Catarina em número de filiados (240 mil) e em representação política (105 

prefeitos, 871 vereadores, dez deputados estaduais, cinco deputados federais, dois 

senadores e o vice-governador). 

 

Uma das principais metas, já para as eleições de outubro deste ano, conforme 

anunciado, é eleger o maior número de prefeitos no estado. Segundo os dados 

divulgados pelo partido, já há 247 candidaturas mapeadas. 

 

Outro objetivo, acrescentou a secretária de Estado de Justiça e Cidadania, Ada Faraco 

de Luca, é aumentar a participação das mulheres no PMDB. Em Santa Catarina, o 
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partido conta com duas deputadas estaduais, sete prefeitas e quatro vice-prefeitas 

eleitas. “Sabemos que não será uma tarefa fácil, mas aceitamos o desafio”, disse. 

 

Para 2018, o PMDB também projeta retomar o governo do Estado, segundo afirmaram 

o ex-governador Paulo Afonso Vieira e o deputado federal Mauro Mariani, presidente 

estadual da sigla. “Queremos novamente ser protagonistas do processo político, não 

apenas coadjuvantes, por isso teremos novamente um governador eleito”, disse Paulo 

Afonso. “O partido nunca esteve tão unido e focado em seus objetivos: no momento as 

nossas atenções estão voltadas para eleições municipais, mas em 2018 teremos 

candidatura própria para o governo”, finalizou Mariani.  

 

Fotografias e livro 

 

A sessão, conduzida pelo deputado Aldo Schneider, também foi marcada pelo 

lançamento de uma exposição fotográfica que retrata campanhas e passagens da história 

de peemedebistas ilustres, e de um livro com textos do ex-governador Luiz Henrique da 

Silveira. A obra, denominada “Quarentage”, foi organizada pelo editor Joel Gehlen e 

pelo jornalista Álvador Junqueira.  

 

Homenageados pela Assembleia 

 

Mauro Mariani, deputado federal e presidente estadual do PMDB, representando o 

diretório estadual do partido; 

 

Ada Faraco de Luca, secretária de Estado da Justiça e Cidadania, representando o 

PMDB Mulher; 

 

Daniel Hostin, representando a Juventude do PMDB (JPMDB). 

 

 Homenageados pelo PMDB 

 

Governadores 

 

Luiz Henrique da Silveira (in memoriam), governador do Estado entre 2003 e 2006 e de 

2007 a 2010. Primeiro chefe do Executivo estadual a ser reeleito na história de Santa 

Catarina e ex-senador. 

 

Eduardo Pinho Moreira, atuou como governador no ano de 2006. Atualmente é vice-

governador e membro da executiva estadual do partido; 

 

Paulo Afonso Vieira, governador entre 1995 e 1999. Eleito deputado federal em 2002, e 

atual membro da executiva estadual do partido; 

 

Casildo Maldaner; vice-governador eleito em 1986, atuou como governador no ano de 

1990. Primeiro e único chefe do Poder Executivo oriundo do Oeste catarinense; 

 

Pedro Ivo Campos (in memoriam), primeiro governador eleito pelo partido, em 1986, e 

integrante da primeira bancada de deputados estaduais do MDB catarinense. 
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Vice-governadores 

 

Francisco Dalligna (in memoriam), vice-governador na gestão Ivo Silveira, entre 1966 e 

1971; 

 

José Augusto Hülse, vice-governador na gestão Paulo Afonso Vieira, entre 1995 e 1999. 

 

 Senadores 

 

Evelasio Vieira (in memoriam), prefeito de Blumenau em 1970, integrante da primeira 

bancada de deputados estaduais eleitos pelo MDB e primeiro senador eleito pelo 

partido, com atuação entre 1974 e 1982. Recebeu a homenagem também em nome dos 

demais senadores eleitos pelo partido. 

 

Jaison Barreto; 

 

Nelson Wedekin; 

 

Dirceu Carneiro; 

 

Casildo Maldaner; 

 

Neuto de Conto; 

 

Luiz Henrique da Silveira (in memoriam); 

 

Dario Elias Berger, senador atualmente no exercício do mandato. 

 

Deputados federais 

 

Doutel de Andrade (in memoriam), primeiro deputado federal inscrito no MDB 

catarinense, atuando também como seu primeiro presidente, sendo cassado pelo AI-5 no 

ano de 1966; 

 

Lígia Doutel de Andrade, primeira deputada federal eleita pelo MDB catarinense. Teve 

o mandato cassado em 1969; 

 

Paulo Macarini (in memoriam), integrou a primeira bancada de deputados federais 

eleitos pelo MDB. Cassado pelo regime militar; 

 

Eugênio Doim Vieira (in memoriam), integrou a primeira bancada de deputados 

federais eleitos pelo MDB, sendo posteriormente cassado pelo regime militar. 

 

  

 

Deputados estaduais (integrantes da primeira bancada do MDB, eleitos em 1966 para a 

6a Legislatura) 

 

Carlos Büchele (in memoriam); 
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Genir Destri (in memoriam) cassado pelo regime militar; 

 

Nilo Bello (im memoriam); 

 

Evilásio Caon (in memoriam), cassado pelo regime militar; 

 

Lourenço Brancher; 

 

Ivo Luís Knoll; 

 

Fausto Lobo Silva Brasil (in memoriam); 

 

Waldir Luís Buzatto (in memoriam); 

 

Manoel Dias, cassado pelo regime militar; 

 

Ada de Luca, primeira representante feminina eleita para o Parlamento catarinense pelo 

PMDB, no ano de 2006, sendo reeleita por mais dois mandatos. 

 

Prefeitos 

 

Dejandir Dalpasquale (in memoriam), primeiro prefeito inscrito no MDB, em 1966; 

 

Edison Andrino, prefeito eleito na Capital no ano de 1985. Representa também os 

gestores municipais eleitos nos municípios da área de segurança nacional: 

 

Luiz Basso, de São Miguel do Oeste; 

 

Vitório Basso, de Descanso; 

 

Gilberto Henkes, de Itapiranga; 

 

Remigio Maldaner, de Guaraciaba; 

 

Olmiro Wendpap, de São José do Cedro; 

 

Valdomiro Furin, de Dionísio Cerqueira; 

 

Maria Zandonadi de Carvalho, primeira prefeita eleita no ano de 1988, em Bom Jardim 

da Serra.  

 

Vereadores 

 

Pedro Medeiros (in memoriam), primeiro vereador eleito na Capital pelo MDB, no ano 

de 1966. Representando no ato os demais legisladores municipais homenageados. 

 

Abelardo Henrique Blumenberg; 

 

Aloisio Acácio Piazza; 
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Amauri Cabral Neves; 

 

Murilo Magno Vieira; 

 

Pedro Medeiros; 

 

Renato Francisco da Cunha Cavalazzi; 

 

Orita Fernandes do Amaral, primeira vereadora eleita pelo MDB, em 1966. 

 

 Homenagens e resgate da memória marcam os 50 anos do PMDB 

 

O PMDB de Santa Catarina comemorou os 50 anos de fundação, nessa segunda-feira, 

dia 25, com uma sessão especial que homenageou 28 personalidades marcantes do 

partido. Além disso, a data foi marcada pela inauguração da galeria de ex-presidentes, o 

lançamento de um selo comemorativo da sigla, uma exposição fotográfica e uma 

confraternização com a imprensa estadual. 

 

Durante o evento de inauguração da galeria, os líderes destacaram o papel de cada um 

dos ex-presidentes no fortalecimento da sigla, cujo primeiro presidente estadual foi 

Doutel de Andrade, entre 1966 e 1968. “Se o PMDB catarinense é o maior e mais 

organizado do Brasil se deve ao passado de lutas e de militância engajada de líderes 

como Doutel, Pedro Ivo, Anita Pires, Casildo Maldaner e Luiz Henrique da Silveira”, 

discursou o presidente do PMDB/SC, deputado federal Mauro Mariani.  “Essa galeria, 

repleta de exemplos, é o que nos motiva a continuar levando a  mensagem do partido, 

que mais uma vez, hoje, aponta um novo caminho ao Brasil”, completou Mariani. 

 

Já o vice-governador Eduardo Pinho Moreira, que comandou o partido no Estado por 11 

anos, frisou que sempre é importante manter viva a história de quem brigou pelas 

convicções do partido e ajudou a construir a democracia que usufruímos hoje. “É um 

orgulho e uma honra ter presidido esse partido por 11 anos e dividir esse espaço na 

galeria com quem contribuiu tanto com a sigla em prol dos catarinenses”, disse Pinho. 

 

O deputado Valdir Cobalchini lembrou que o PMDB sempre foi protagonista da 

história politica nas últimas décadas, como a resistência à ditadura, nas Diretas Já e na 

redemocratização do país. “Essa galeria faz uma justa homenagem a quem teve a 

coragem de se impor ao sistema e lutar pela democracia”, ressaltou ele. 

 

Por fim, o ex-senador Casildo Maldaner, que presidiu o partido entre 1995 e 2004, 

ressaltou a experiência adquirida com o passado de lutas e os novos desafios. “O PMDB 

completou Bodas de Ouro e chega aos 50 anos com uma grande bagagem. E, ao mesmo 

tempo, com um futuro cheio de novos desafios, reconectando-se à sua base e ouvindo 

novamente o sentimento das ruas”. 

 

Encontro com a imprensa 

 

O primeiro evento da programação dos 50 anos do PMDB foi um almoço com a 

imprensa estadual, representada por veículos da Grande Florianópolis e também do 

interior. O objetivo foi fazer uma aproximação institucional e agradecer pela cobertura 

das atividades do partido em todo o Estado. “O PMDB de Santa Catarina só é o que é 
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pela atenção que a imprensa dá ao partido. Por isso agradecemos o carinho e o espaço 

que os veículos de todo o estado dão para as ações e projetos de nossos líderes”, 

agradeceu o deputado Cobalchini. 

 

O encontro com a imprensa também foi marcado pela presença do presidente estadual 

da sigla, deputado federal Mauro Mariani, do vice-governador Pinho Moreira, do ex-

senador Casildo Maldaner, entre outros deputados federais e estaduais. 
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A política sem ideias e ideais 
 

Enquanto recrudesce o debate no Congresso Nacional pela reforma política no país, em 

meio a crise política pelo afastamento da presidente Dilma Rousseff, seria oportuno 

refletir sobre alguns conceitos que estão em voga e depõem contra a classe. A política, 

nos termos em que a vemos, deixou de ser, há muito tempo, o que em outros tempos foi. 

É, agora, muitas vezes, apenas é um meio de poder e emprego. A política devia ser o 

meio de ligação e acesso de tudo a todos. A política implica a Constituição, a legislação, 

as normas, a ética e a moral. Apolítica deveria ser a promotora de debate de ideias e 

ideais. Mas, muitas vezes, em política, ouve-se dizer que se deve “votar nas pessoas” 

por oposição aos partidos. Ora, isso poderá ser um erro. Em todo caso, esse tipo de 

pensamento poderá ser equacionado quando se fala em política de maior proximidade, 

como é o caso das autarquias. Poderá ser um erro essa tentativa de colocar o voto nas 

pessoas, não no partido, pela razão simples de que a política não existe sem ideais. 

 

Sem verdadeira política, em democracia, não há verdadeiros ideais. Se é verdade que os 

partidos têm de ter uma abertura, que deve ser cada vez maior, a novos conceitos e 

termos, que por diversas razões, em outras alturas não entravam na cena política, não é 

menos verdade que os mesmos devem fazer um esforço para manter os seus ideais mais 

básicos na consciência partidária. 

 

O ideal fez, por diversas vezes, mover o mundo, sendo disso exemplos Roma, França, 

Alemanha, até mesmo Portugal, nos descobrimentos. Todos os partidos têm de ter o seu 

quadro de liberal e conservador. Todos os partidos precisam de abertura de consciência 

que permita que isso aconteça. Devido a falta de ideais, as pessoas não se movem. 

Deixaram de se importar, não querem saber. A política é dos grandes, não é do povo. 

Não é verdade. A política foi feita para o povo, pelo povo. 

 

Você lembra de já ter ouvido falar sobre a sua avó, que a sua mãe, a bisavó, vestia a 

melhor roupa no dia das eleições para ir votar. Isto hoje não acontece, nem é preciso 
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tanto. Bastava ir cumprir com uma obrigação. Agora, a razão que provoca tal inércia nas 

pessoas, essa não é sabida, mas penso, muito seriamente, que resida nessa ausência de 

ideais. 

 

Essencialmente, é preciso que as pessoas, todas elas, recebam por parte dos agentes 

políticos, um estímulo que faça com que todos possam voltar a acreditar em política. 

Mas, para isso é necessário que se faça “política de verdade”. Enquanto se tirar uma 

pessoa de um cargo para lá colocar o candidato, para que este possa fazer campanha no 

poder, e consequentemente apresentar obras e ações concretas, a política nunca será 

séria. 

 

Acreditem, hoje 2 de cada 3 brasileiros não têm simpatia por nenhuma sigla partidária. 

Mas este é um assunto para a coluna de amanhã. 

 

Segurança pública vive um dos piores momentos, alertam deputados 

 

Parlamentares do PMDB e do PT alertaram o Executivo sobre o crescimento da 

violência no estado, principalmente no Vale do Itajaí e no Extremo Sul. “Vivemos um 

dos piores momentos, assaltaram o veículo dos Correios em São João do Sul, há poucos 

dias assaltaram um taxista e cortaram o pescoço dele, está assim o Extremo Sul. Os 

delegados estão preocupados, assaltam e fogem para o Rio Grande do Sul”, descreveu 

Manoel Mota (PMDB) durante a sessão da quarta-feira (27) da Assembleia Legislativa. 

Mota cobrou do secretário de Segurança Pública, Cesar Grubba, a constituição de um 

força-tarefa para combater a criminalidade na região. “Para amenizar a situação. Do 

lado da BR-101 muitas lojas são assaltadas todo mês, é assalto a banco, a empresários, 

quanto mais ruim, pior fica, queremos mais policiais e armamentos”, declarou Mota. 

Ana Paula Lima (PT) avaliou que a situação é alarmante. “Em Blumenau já foram 

registrados 13 homicídios este ano”, informou a deputada, que lembrou que o chefe da 

SSP comparecerá ao Legislativo nesta quinta-feira (28) para responder questionamentos 

dos parlamentares. “Será bem-vindo nesta Casa, queremos conhecer os investimentos, o 

quê a Secretaria está fazendo”, adiantou Ana Paula. Maurício Eskudlark (PR) afirmou 

que questionará o secretário Grubba sobre a data de convocação dos aprovados em 

concursos públicos para a Polícia Militar e Policia Civil. 

 

Paulo Bauer comemora aprovação de MP que fortalece combate ao 'Aedes' 

 

O senador Paulo Bauer (PSDB-SC) registrou, em Plenário, a aprovação da MP 

712/2016 em comissão mista na quarta-feira (27). A matéria traz medidas para o 

combate à proliferação do mosquito Aedes aegypti, transmissor da dengue, do vírus 

Zika e da febre chicungunha. Bauer creditou a epidemia do mosquito à falta de ação do 

governo federal em anos anteriores. “Esse mal que o Brasil enfrenta é fruto do descuido, 

do desleixo e da falta de competência e de responsabilidade do governo nos últimos 

anos, por não ter agido e não ter liderado um processo de combate”, disse. Bauer foi 

presidente da comissão mista que analisou a MP. Ele observou que a proposta chegou 

ao Congresso com apenas três artigos, mas foi expandida pelo colegiado. O produto 

final, na sua avaliação, é um instrumento “excepcional” que dá à União, aos estados e 

aos municípios condições para agir com mais eficiência contra o Aedes. O senador 

informou que o colegiado ouviu mais de 20 palestrantes em audiências públicas antes de 

deliberar sobre o relatório final, de autoria do deputado Newton Cardoso Jr. (PMDB-

MG). Foram recebidas 108 emendas, e o substitutivo do deputado transformou-se em 
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projeto de lei de conversão que agora será analisado pelo Plenário da Câmara dos 

Deputados. 

 

Aprovado minuta da regulamentação do orçamento impositivo - 1 

 

A Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia aprovou, uma minuta, elaborada 

pela própria Comissão de Finanças, para regulamentar os artigos 120-A e 120-B da 

Constituição Estadual, que tornam obrigatórias as execuções, pelo governo, das 

demandas elencadas nas audiências públicas do Orçamento Regionalizado. Em seus 

principais pontos, o texto prevê que 3% da Receita Corrente Líquida do Estado, com 

base no exercício financeiro do ano anterior, seja destinado para as prioridades 

regionais. Caso a medida já estivesse em vigência, observou o relator do processo, 

deputado José Milton Scheffer (PP), o percentual equivaleria a R$ 581 milhões. Ainda 

segundo o parlamentar, a aplicação dos recursos seguiria a divisão geográfica adotada 

pelo Poder Executivo (36 microrregiões), recebendo cada região um percentual 

estabelecido mediante um índice, que leva em conta a área territorial, número 

populacional e o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) dos municípios que a 

compõe. “Este último critério, o IDH, tem um peso maior, justamente para que 

possamos direcionar mais investimentos às áreas mais deprimidas do estado”, explicou. 

 

Aprovado minuta da regulamentação do orçamento impositivo - 2 

 

José Milton Scheffer também inseriu duas emendas ao anteprojeto. Uma delas, de 

iniciativa do deputado Marcos Vieira, definindo que 40% do montante destinado às 

demandas regionais seja voltado a projetos e ações nas áreas da educação e saúde, sendo 

vedado o pagamento de pessoal e encargos. A outra, do deputado Dirceu Dresch, 

estabelecendo que eventuais contingenciamentos promovidos pelo governo sejam 

realizados de forma equânime, ou seja, que atinjam todo o orçamento estadual, não 

ficando restritos ao percentual reservado ao Orçamento Regionalizado. Aprovado por 

unanimidade, o texto agora será transformado em projeto de lei complementar e 

protocolado na Coordenadoria de Expediente da Assembleia Legislativa para que siga 

sua tramitação regular na Casa. 

 

Prefeitos pedem a Renan agilidade na votação de propostas municipalistas 

 

O presidente do Senado, Renan Calheiros, recebeu nesta terça-feira (26) o vice-

presidente da Confederação Nacional dos Municípios, Glademir Aroldi, acompanhado 

de outros prefeitos e do senador João Alberto Souza (PMDB-MA). O grupo pediu 

agilidade na votação de uma pauta municipalista para ser apresentada na 19ª Marcha a 

Brasília em Defesa dos Municípios, que ocorrerá de 9 a 12 de maio. “São várias 

matérias. A gente entregou a ele e reivindicou, na medida do possível, a votação de oito 

matérias que nos interessam muito. Entre elas, a questão do ISS (Imposto sobre 

Serviços de Qualquer Natureza), que representa R$ 8 bilhões no caixa dos municípios a 

cada ano, e o veto sobre a repatriação de valores. Precisamos que este veto seja o mais 

rapidamente analisado. Assim como o reajuste dos programas federais”, afirmou 

Glademir Aroldi. O presidente do Senado reiterou aos prefeitos o compromisso de 

tentar agilizar as votações das matérias consideradas prioritárias. 
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Prefeitos pedem a aprovação das mudanças nas regras do ISS 

 

Entre as matérias em análise no Senado, os prefeitos pedem a aprovação das mudanças 

nas regras do ISS conforme substitutivo da Câmara ao PLS 386/2012, do senador 

Romero Jucá (PMDB-RR). De acordo com a CNM, se aprovada, a regra vai permitir 

que os municípios participem de forma igualitária da distribuição dos recursos 

arrecadados nas operações de cartão de crédito, leasing, planos de saúde e construção 

civil, hoje concentrada em alguns municípios do estado de São Paulo. Os prefeitos ainda 

defendem a derrubada do veto (VET 4/2016) da presidente da República à Lei de 

Repatriação (Lei 13.254/2016). O Executivo vetou o trecho que regulamentava que 

valores repatriados fariam parte dos impostos que compõem a base de cálculo dos 

Fundos de Participação dos Municípios e dos Estados (FPM e FPE). 

 

Cartórios farão plantão de atendimento no próximo final de semana 

 

Na próxima quarta-feira (4), acontecerá o fechamento do cadastro eleitoral e os eleitores 

que ainda desejam fazer alistamento, transferência e atualização cadastral devem 

procurar o cartório eleitoral o quanto antes. No total, 34 municípios farão plantão de 

atendimento no próximo sábado (30). Já no domingo (1°), onze municípios terão 

expediente. Em ambos os dias, o expediente será das 9h às 14h.  A Central de 

Atendimento ao Eleitor de Florianópolis terá plantão nos dois dias do próximo final de 

semana, porém, a capacidade de atendimento é limitada e os eleitores que fizerem o 

agendamento pelo site do TRE-SC terão prioridade. No total, serão disponibilizadas 500 

vagas por dia de plantão. Até o momento, na Capital, 100 eleitores agendaram seu 

atendimento no sábado (30) e somente cinco se programaram para o domingo (1°). Os 

eleitores de Florianópolis poderão fazer seu agendamento aqui. Em caso de dúvidas, 

está disponível o Disque Eleitor, gratuitamente, pelo número 0800-647-3760, de 

segunda a sexta-feira, das 13 às 18h. 

 

 

 
 

Secretário de Saúde orienta diretores de escola sobre 

prevenção 
 

Para esclarecer dúvidas e minimizar o alarde em torno das doenças comuns neste época 

do ano, o secretário de Saúde de Florianópolis, Daniel Moutinho Junior, participou de 
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encontro com mais de 120 diretores de escolas da rede municipal. As doenças 

contagiosas são mais comuns nesta época – incluindo a Influenza A, resfriados, 

conjuntivites e até caxumba e varicela (catapora), entre outras velhas conhecidas. 

Apesar do clima de pânico que costuma aparecer nesta época, o secretário explicou que 

não há neste momento uma piora do estado geral da saúde das pessoas em Florianópolis 

por causa dessas doenças – nem risco de as pessoas adoecerem gravemente ou de as 

taxas de mortalidade e hospitalização serem maiores pela chegada da gripe A ou de 

outras doenças relacionadas ao outono. 

 

Floram alerta para construções ilegais em Florianópolis 

 

Mesmo sendo proprietário de um terreno ou imóvel, antes de iniciar qualquer tipo de 

construção, seja ele um simples muro, garagem, deck ou ampliação do imóvel, o 

proprietário deve solicitar a consulta de viabilidade de construção junto ao Pró-Cidadão. 

A consulta de viabilidade vai informar o que é permitido edificar no terreno e as 

restrições, se existirem. No caso de terrenos e edificações próximos a áreas de proteção 

permanente, as restrições são ainda maiores, pois todos os condicionantes ambientais 

devem ser respeitados. No caso de descumprimento, a multa pode chegar a R$ 1 milhão. 

Mesmo em caso de edificações antigas, consolidadas, ou terrenos ainda desocupados, 

qualquer tipo de construção, seja uma troca de telhado ou um muro para cercar o 

terreno, deve obter licença ambiental para a execução da obra. Caso a mesma seja feita 

sem autorização, o responsável poderá ser multado, ter material apreendido e a 

construção, demolida. A consulta de viabilidade deve ser solicitada através do Pró-

Cidadão. 

 

MPSC inicia programa de inserção profissional para jovens 

 

Nesta sexta-feira (29), o Ministério Público de Santa Catarina (MPSC) recebe 20 

selecionados para participar do Programa Aprendiz, voltado para o desenvolvimento 

social e profissional. São 12 adolescentes que cumprem medida socioeducativa, 4 

provenientes de entidades de acolhimento e outros 4 com deficiência - três cegos e um 

surdo. Inédito no Ministério Público brasileiro, o Programa Aprendiz será lançado 

oficialmente pelo Procurador-Geral de Justiça, Sandro José Neis, às 14h30min, no 

auditório do Edifício-Sede do MPSC, em Florianópolis. Nesta ocasião, haverá o 

primeiro contato dos jovens selecionados com a Instituição. Antes de iniciar o trabalho, 

os adolescentes e jovens receberão um treinamento por quatro semanas. Concluído o 

treinamento, eles passarão a trabalhar quatro dias por semana nos setores 

administrativos do MPSC e em um dia por semana participarão, ainda, de um curso 

técnico no Centro de Integração Empresa Escola, entidade selecionada por meio 

licitação para o desenvolvimento do programa. 

 

Polêmica sobre bombeiros voluntários e militares em debate na Assembleia 

 

A polêmica que envolve a atuação de bombeiros voluntários e militares no estado foi 

levantada na tribuna pelo deputado Valdir Cobalchini (PMDB). "É um contrassenso o 

que acontece. Defendo as duas instituições. No entanto, em cidades como Joinville, com 

corporação voluntária que está lá há mais de 100 anos, não faz sentido que se instalem 

bombeiros militares, e não naqueles municípios que não são atendidos por nenhuma das 

duas instituições. Que possamos, com maturidade, encontrar uma solução. A mais 

lógica é manutenção da atividade voluntária nessas cidades já atendidas." Em aparte, o 
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deputado Darci de Matos (PSD) concordou com o posicionamento de Cobalchini. 

"Nos municípios em que os bombeiros voluntários têm capacidade técnica não se faz 

necessária a instalação dos bombeiros militares", disse. "O governador nos informou 

que ainda nesta semana, por meio de um decreto, vai retirar os bombeiros militares 

desses municípios em que atuam os voluntários. É uma atitude inteligente, racional, a 

mais acertada. Que os militares se instalem nos 171 municípios que não têm nenhum 

tipo de bombeiro", acrescentou. Dalmo Claro (PMDB) fez questão de reconhecer a 

relevância dos serviços prestados pelas duas instituições e elogiou a atitude do governo 

estadual. "Temos que apoiar todo o esforço do governo no sentido de contornar 

dificuldades legais, como conceder poder de fiscalização a bombeiros voluntários. Que 

não haja, como em Joinville, duplicidade de despesas e de autoridade de fiscalização, 

criando conflitos na cidade." 

 

Limites na internet de banda larga fixa recebe crítica de deputado 

 

A decisão do Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) de 

proibir as operadoras de limitar o acesso à internet de banda larga fixa por tempo 

indeterminado foi elogiada pelo deputado estadual Gean Loureiro (PMDB). "Sou 

crítico em relação à posição das agências reguladoras no Brasil, mas vamos propor uma 

moção parabenizando a Anatel por essa atitude adequada. Hoje a franquia da internet 

estabelecida causa uma desigualdade tremenda. São necessárias ações e medidas mais 

drásticas contra empresas de telefonia que buscam gerar essa exclusão social. Que essa 

decisão se mantenha, pela importância do acesso pleno à internet para o cidadão 

brasileiro." 

 

Comissão recebe o presidente do Conselho Estadual de Entorpecentes 

 

O colegiado da Comissão de Prevenção e Combate às Drogas da Assembleia 

Legislativa, sob a presidência do deputado Ismael dos Santos (PSD), recebeu na 

quarta-feira (27) o delegado de Polícia Federal, Ildo Rosa, para uma reunião. Em pauta, 

as ações desenvolvidas nos municípios catarinenses para tratar dos entorpecentes.  À 

frente dos trabalhos, Ismael destacou que a intenção é buscar uma  aproximação com o 

conselho já que a legislação estadual determina que todas as políticas estaduais passem 

pelo órgão. Diante de uma realidade preocupante apontada pelo Conselho Estadual de 

Entorpecentes de Santa Catarina (Conen/SC), a falta de estrutura é o principal ponto a 

ser abordado. O parlamentar acredita ser necessário motivar os conselhos municipais 

para que se façam atuantes. "É lamentável que, diante dos dados apresentados pelo 

Conen, dos 295 municípios catarinenses, apenas 51 estão em atividade plena. Também 

presidente do Conen/SC,  o delegado Ildo ressaltou entre as iniciativas de curto prazo 

que podem contribuir para as ações dos municípios está a viabilização de um evento, 

programado para a Semana Mundial de Combate às Drogas, realizada em junho, com a 

participação dos conselhos municipais. "Vemos neste evento a ser realizado em 

Florianópolis a importância de fortalecer e estabelecer um potencial no trabalho 

realizado nas cidades", frisou. 

 

Deputada pede para Secretaria da Saúde vacinar professores 

 

A deputada estadual Luciane Carminatti (PT) sugeriu à Secretaria de Estado da 

Educação a vacinação dos professores contra o vírus H1N1. “É um período crítico e os 

profissionais da educação estão nas escolas cheias, isso pressupõe risco maior de 
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contaminação. Melhor atender preventivamente do que a falta e a substituição de 

professores”, argumentou Carminatti. 

 

R$ 600 milhões para o Orçamento Regionalizado de SC 

 

O deputado estadual Dirceu Dresch (PT) ressaltou na tribuna da Assembleia o avanço 

da regulamentação, na Comissão de Finanças e Tributação, do artigo 120-B da 

Constituição Estadual, que trata do Orçamento Regionalizado (OR), tornando suas 

emendas impositivas. “As regiões se mobilizavam, reivindicavam, apresentavam 

emendas e o Executivo não cumpria”, informou Dresch. Segundo o deputado, de 

acordo com a minuta aprovada na comissão, cerca de 40% dos recursos do OR serão 

carimbados para a saúde e educação. “Teremos um valor próximo de R$ 600 milhões”, 

estimou Dresch. 

 

Exame toxicológico para motoristas profissionais recebe críticas 

 

O deputado estadual Serafim Venzon (PSDB) e Maurício Eskudlark (PR) voltaram a 

criticar a exigência de exame toxicológico para renovação ou obtenção da Carteira 

Nacional de Habilitação (CNH) nas categorias C, D e E, voltadas para motoristas 

profissionais. "Eles terão que pagar 100 dólares pelo exame, que será encaminhado a 

laboratórios americanos. Até mesmo nos Estados Unidos o exame não é obrigatório 

porque não tem eficácia, não diminui as mortes no trânsito”, argumentou Venzon. "A 

maioria dessas questões de resoluções relacionadas ao trânsito têm por trás interesses 

financeiros, pessoas levando vantagens. Além disso, o elevado número de acidentes e 

mortes no trânsito não pode recair nas costas dos motoristas profissionais. Temos muito 

mais imprudência na direção de veículos que não são de atividade profissional", 

complementou Eskudlark. 

 

Projeto que institui Programa Carbono Zero tramita na Assembleia 

 

A Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia acatou pela totalidade de votos, o 

Projeto de Resolução, de autoria do deputado Cesar Valduga (PCdoB), que institui no 

âmbito da Assembleia Legislativa o Programa Carbono Zero. O programa tem por 

objetivo promover estudos e ações visando a neutralização total ou parcial das emissões 

de carbono geradas em todas as dependências e atividades do Legislativo estadual. A 

proposta, que teve como relator o deputado Patrício Destro (PSB), segue em análise na 

Comissão de Turismo e Meio Ambiente. 

 

 

++++++++++++++++++++++++++++++++++++++++++++++++++++++++++++ 

 

 

Deputados debatem agressões motivadas por clima de tensão 

política no país 
 

 A primeira sessão ordinária extra do 

calendário especial estabelecido pela 

Assembleia Legislativa, na manhã de 

quarta-feira (27), foi marcada por 

pronunciamentos sobre os recentes 
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episódios de violência relacionados à intolerância política no Brasil.    

 

Os parlamentares lembraram os casos de „cusparada‟ e troca de insultos que envolveram 

os deputados federais Jean Wyllys (PSOL-RJ) e Jair Bolsonaro (PP-RJ), na votação do 

impeachment, e o ator José de Abreu e um casal em um restaurante em São Paulo, no 

último fim de semana. Também citaram os ataques a sedes de entidades como a União 

Nacional dos Estudantes (UNE) e casos de agressão contra pessoas vestidas de 

vermelho. 

 

"A democracia nos permite ter posições diferentes. Sou contra todo tipo de agressão, 

violência, perseguição. Sou contra a política odiosa que se plantou e continua se 

plantando. Precisamos continuar construindo um país democrático", ressaltou o 

deputado Dirceu Dresch (PT). 
 

Já a deputada Luciane Carminatti (PT) enfatizou a responsabilidade dos parlamentares 

no que se refere a "não inflar os ânimos" da população. "Precisamos de respeito, 

solidariedade e altivez. Não concordamos com esse tipo de comportamento [de 

intolerância política]. É uma barbárie. Estamos nos afastamos de uma sociedade 

civilizada. Precisamos refletir sobre isso." 

 

O respeito recíproco foi destacado pelo deputado Ismael dos Santos (PSD). "É 

imprescindível. Precisamos debater no campo das ideias. Respeito não tem cor 

partidária", frisou. Em aparte, o deputado Kennedy Nunes (PSD) pontuou que a 

intenção do seu pronunciamento na tribuna ontem foi "chamar a atenção dos líderes 

para apaziguar os seus liderados". Conforme o parlamentar, "tanto de um lado quanto de 

outro os exageros estão levando a esse tipo de atitude." 

 

Maurício Eskudlark (PR) e Valdir Cobalchini (PMDB) comentaram que o atual 

momento de tensão política no país exige serenidade. "Há a necessidade de tolerância. 

Tem que ter debate, não pode partir para a ofensa. Temos que ter tranquilidade, calma, 

não podemos perder a sensatez", falou Eskudlark. "Precisamos acalmar os ânimos pela 

boa convivência, pela harmonia necessária. O respeito ao ser humano deve estar acima 

de tudo", disse Cobalchini. 

 

 

Comissão da Assembleia aprova projeto que altera a 

utilização dos recursos dos fundos estaduais 
 

A Comissão de Finanças e Tributação da 

Assembleia aprovou, na manhã desta 

quarta-feira (27), a Medida Provisória (MP) 

205/2015, do governo, que altera a 

legislação que trata dos fundos especiais 

mantidos pelo Estado. Os fundos são 

receitas que, por lei, se vinculam à 

realização de determinados objetivos e 

ações. 

 

De acordo com o relator da matéria, deputado (foto) Marcos Vieira (PSDB), a 

iniciativa, já em vigor desde a data da sua edição, em 24 de novembro do ano passado, 
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visa, principalmente, permitir que o governo utilize os recursos constantes nos fundos 

para a manutenção de suas próprias estruturas administrativas. “A MP abre a 

oportunidade para que, por exemplo, os salários e encargos sociais dos servidores 

vinculados a determinado fundo sejam cobertos por recursos próprios. Atualmente, 

essas despesas são feitas pelo tesouro estadual.” 

 

Outra alteração relevante, conforme a exposição de motivos assinada pelo secretário de 

Estado da Fazenda, Antonio Gavazzoni, diz respeito à vinculação de metade da receita 

proveniente de royalties e compensações financeiras (minérios, recursos hídricos, 

petróleo, xisto, etc) para o pagamento da dívida do Estado com a União. 

 

Em seu parecer, Marcos Vieira também acatou duas emendas supressivas. A primeira 

delas, de sua própria autoria, retira do texto a previsão de pagamento de licenças-prêmio 

aos procuradores do Estado. “Em se tratando de matéria relacionada à carreira dos 

procuradores do Estado, entendo que a mesma deva ser tratada através de Lei 

Complementar, como bem define a Constituição Estadual”, justificou. 

 

A outra, de iniciativa do deputado José Nei Ascari (PSD), visa manter a possibilidade 

de que Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais (Apaes) continuem a receber 

10% das contribuições feitas ao Fundosocial. 

 

Convertida em projeto de lei ordinária, a matéria foi aprovada por maioria de votos, 

com a abstenção do deputado Dirceu Dresch (PT). “Retifico minha posição crítica ao 

Fundosocial e a esta estratégia do governo de utilizar os recursos dos fundos para a 

manutenção das próprias estruturas. Esta é uma questão complexa, que mexe com a 

gestão financeira do Estado e, por isso, prefiro voltar a discuti-la no plenário.” 

 

Com o resultado, o texto retorna à Comissão de Constituição e Justiça para a análise das 

emendas recebidas. 

 

 

 

 
 
 

Projeto poderá tornar obrigatória a execução do Orçamento 

Regionalizado 
 

Proposta foi aprovada na Comissão de Finanças e Tributação e contempla as obras 

e ações apontadas nas audiências publicas realizadas em todas as regiões do Estado 

 

A Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa aprovou minuta do 

projeto de lei complementar que torna obrigatória a execução das obras e ações 

elencadas nas audiências do Orçamento Regionalizado. "A proposta é uma resposta à 
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negligência do governo 

do Estado, que não 

respeita o trabalho do 

Legislativo” afirma o 

deputado Dirceu 

Dresch. O parlamentar 

explica que atualmente 

menos de 30% das 

ações definidas no 

Orçamento 

Regionalizado são 

executadas pelo governo 

estadual. A lei foi criada 

há cera de 20 anos pelo 

então deputado Carlito 

Merss (PT) e serve para que a população possa apontar as prioridades de cada região. 

 

Com a aprovação, a minuta foi convertida em projeto de lei complementar para que 

comece a tramitar no Legislativo. O objetivo é que o projeto seja aprovado em plenário 

ainda no primeiro semestre deste ano. 

 

A proposta regulamenta os artigos 120-A e 120-B da Constituição Estadual. Define que 

o valor correspondente a 3% da Receita Corrente Liquida, do exercício financeiro do 

ano anterior, será investido em obras e ações elencadas pela população. O recurso, 

correspondente hoje a cerca de R$ 600 milhões, será divido para contemplar 36 

microrregiões, por meio de um índice que leva em conta três critérios: Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH), área total e população dos municípios que compõem 

a microrregião, sendo que 40% serão obrigatoriamente investidos em saúde e educação. 

 

Responsável por elaborar a minuta do projeto, o deputado José Milton Scheffer (PP) 

acatou emenda do deputado Dirceu Dresch, garantindo que os recursos destinados às 

demandas do Orçamento Regionalizado não sejam afetados por cortes orçamentários. 

"O projeto dá um peso maior para o IDH, e isso  contempla uma reivindicação do nosso 

mandato, que é garantir mais recursos para o desenvolvimento das regiões menos 

desenvolvidas, que precisam de fato de maior atenção do Estado", aponta Dresch. 
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